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Bolsa fecha em queda e dólar tem leve alta 
com mercado dividido entre Copom e Fed

Apesar de ter co-
meçado o dia em 
tom positivo, o 

mercado brasileiro virou na 
quinta-feira (21). A Bolsa, 
que abriu em alta, firmou que-
da moderada, e o dólar subiu 
para a casa dos R$ 4,97. Pela 
manhã, a moeda chegou a ser 
negociada a R$ 4,950 na mí-
nima do dia.

Como pano de fundo, o 
mercado está divide entre as 
últimas decisões sobre ju-
ros nos Estados Unidos e no 
Brasil.Na quarta (20), o Fed 
(Federal Reserve, o banco 
central americano) seguiu o 
esperado e manteve a taxa de 
juros americana inalterada na 
faixa entre 5,25% e 5,50% ao 
ano, mas indicou que deve re-
alizar pelo menos três cortes 
de juros ainda neste ano.

A reação do mercado foi 
positiva: após o anúncio da 
decisão, as Bolsas globais 

aceleraram alta, e o dólar 
caiu mais de 1% ante o real. 
A avaliação foi de que, mes-
mo com indicadores recentes 
mostrando força da inflação 
e da economia americana, o 
plano de redução de juros do 
Fed não deve ser alterado.

Já no Brasil, o Copom 
(Comitê de Política Monetá-
ria) do Banco Central decidiu 
reduzir a taxa básica de juros 
em mais 0,50 ponto percen-
tual, após o fechamento do 
mercado, passando a Selic de 
11,25% para 10,75% ao ano.

O colegiado, no entanto, 
alterou o trecho do comuni-
cado que sinaliza seus próxi-
mos passos. Agora, o Copom 
prevê outra redução de 0,50 
ponto apenas na próxima reu-
nião, abandonando o plural 
dos comunicados anteriores, 
que sinalizavam cortes da 
mesma magnitude “nas pró-
ximas reuniões”.

Com a alteração, o comi-
tê ganha mais liberdade para 
mudar o ritmo do afrouxa-
mento monetário neste ano, 
abrindo caminho para possí-
veis cortes menores a partir 
de junho. O tom mais duro 
limitou o otimismo do mer-
cado local.

Nesse cenário, o Iboves-
pa caiu 0,74%, aos 128.158 
pontos, enquanto o dólar 
subiu 0,10%, cotado a R$ 
4,979.“O fato de citarem que 
esperam mais um corte de ju-
ros na ‘próxima reunião’ no 
singular, não no plural, deixa 
um clima de incerteza do que 
pode acontecer nas próximas 
reuniões. Mas pode ser ape-
nas uma forma de comunicar 
para que o governo mantenha 
os objetivos fiscais, e há es-
paço para cortes de mesma 
magnitude”, afirma Vinicius 
Moura, economista e sócio da 
Matriz Capital.             Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Putin faz primeiro grande ataque 
contra Kiev após reeleição

Conversas entre Israel e 
Hamas têm progresso, 
mas muitas diferenças 

permanecem

As conversas des-
tinadas a libertar 
reféns por um 

cessar-fogo em Gaza estão 
“progredindo positivamen-
te” – no entanto, “muitas 
diferenças” permanecem – 
um diplomata informado so-
bre o assunto disse à CNN.

O diplomata não desta-
cou quais eram as diferen-
ças, mas estava cético de 
que os lados estavam perto 
de um acordo. Na quarta-
-feira (20), o secretário de 
Estado dos EUA, Antony 
Blinken, disse que os la-
dos estão se aproximando 
de um acordo e que as “la-
cunas estão se estreitando.”

O lento progresso das 
negociações ficou mais evi-
dente depois que o diretor 
da Mossad, David Barnea, 
deixou Doha após apenas 
um dia de conversas indi-
retas na segunda-feira (18). 
Equipes técnicas israelenses 
estão agora no Catar tentan-
do acertar detalhes de um 
acordo, disseram autorida-
des do Catar nesta semana.

“Eu não acho que esta-
mos no momento em que 
podemos dizer que esta-

mos perto de um acordo … 
Ainda é muito cedo para 
anunciar qualquer sucesso”, 
disse o porta-voz do Mi-
nistério das Relações Exte-
riores do Catar, Majed Al-
-Ansari, na terça-feira (19).

Não está claro quais di-
ferenças ainda permanecem, 
mas um dos obstáculos mais 
difíceis pode ser a exigên-
cia do Hamas de que, após 
a troca inicial de reféns e 
prisioneiros, Israel concor-
daria com um cessar-fogo 
permanente e uma retirada 
dos militares israelenses de 
Gaza. O governo de Israel 
disse repetidamente que es-
ses termos são inaceitáveis 
e que eles ainda pretendem 
continuar a luta contra o Ha-
mas até “a vitória completa.”

“Trabalhamos mui-
to duro com o Catar, com 
o Egito e com Israel para 
colocar uma proposta for-
te na mesa. Fizemos isso; 
o Hamas não aceitou. Eles 
voltaram com outros pedi-
dos, outras exigências. Os 
negociadores estão traba-
lhando nisso agora”, disse 
Blinken na quarta-feira (20).

CNN

Quatro dias depois 
de ser reeleito 
para um quinto 

mandato, o presidente Vla-
dimir Putin ordenou um dos 
maiores bombardeios com 
mísseis da Guerra da Ucrânia 
contra Kiev, a capital do país 
invadido em 2022. Ele havia 
prometido se vingar dos ata-
ques ucranianos durante o 
período eleitoral, em especial 
no sul russo.

Foram lançados, segundo 
as Forças Armadas da Ucrâ-
nia, 31 mísseis contra a ci-
dade. Desta vez, não houve 
ondas de drones suicidas os 
precedendo, o que satura as 
defesas aéreas, e Kiev disse 
ter conseguido abater todos 
eles inclusive um modelo hi-
persônico Kinjal.

Isso não é aferível, mas 
houve estragos de toda for-
ma, com ao menos 17 pes-
soas feridas e muitos danos a 
edifícios. O metrô da cidade 
ficou tomado de cidadãos as-
sustados com as três horas de 
sirenes de alarme ao longo da 
madrugada de quinta (21).

Não havia um ataque do 
tipo na cidade em 44 dias. Se 
a Ucrânia abateu os mísseis, 
é presumível que os danos 
foram causados por seus des-
troços. No auge da ação rus-
sa, havia ao menos 11 bom-
bardeiros estratégicos Tu-95 
e três caças MiG-31K espe-
cializados em lançar o Kinjal.

Foi uma ação coordenada, 
com mísseis vindo de diver-
sas regiões, principalmente 
do mar Cáspio. Foram em-

pregados principalmente mís-
seis de cruzeiro supersônicos 
Kh-101/555, além de um 
Kinjal e um modelo balístico 
Iskander, que não se via em 
ação desde a virada do ano.

Além do ataque, os rus-
sos anunciaram terem con-
quistado uma vila no leste da 
Ucrânia, seu primeiro sucesso 
desde que conseguiu avançar 
muitos quilômetros na frente 
de batalha da região de Do-
netsk após a queda da estraté-
gica Avdiivka, em fevereiro.

Do lado ucraniano da 
ação, houve relatos de novas 
explosões durante a manhã 
(madrugada no Brasil) em 
Belgorodo, no sul da Rússia, 
sem registro ainda de vítimas 
ou danos.

Igor Gielow/Folhapress

O gabinete da 
procuradora-
-geral de Nova 

York apresentou ações no 
condado de Westchester, o 
que seria a primeira indicação 
de que o estado se prepara 
para tentar apreender o cam-
po de golfe e uma proprieda-
de privada de Donald Trump 
no norte de Manhattan, co-
nhecida como Seven Springs.

Os advogados estaduais 
deram entrada junto ao cartó-
rio do condado de Westches-
ter em 6 de março, uma sema-
na após o juiz Arthur Engoron 
oficializou sua decisão de 
multas de US$ 464 milhões 
contra Trump, seus filhos Do-

nald Trump Jr. e Eric Trump, 
e a Organização Trump.

Apresentar uma ação se-
ria o primeiro passo que um 
credor tomaria para tentar re-
cuperar a propriedade. Em se-
guida, aconteceriam medidas 
adicionais, como a colocação 
de penhoras sobre ativos ou a 
execução de hipoteca sobre 
propriedades, ou a tomada de 
outras ações em tribunal, se o 
ativo for apreendido.

A ação já foi proferida na 
cidade de Nova York, onde 
estão localizadas as proprie-
dades de Trump, incluindo 
a Trump Tower, a cobertu-
ra na Trump Tower, o 40 
Wall Street, o hotel adjacen-
te ao Central Park e vários 

edifícios de apartamentos.
Elas não foram proferidas 

nos condados da Flórida, in-
cluindo Miami ou Palm Be-
ach, onde a propriedade de 
Trump em Mar-a-Lago e o 
Trump National Doral Golf 
Club e resort estão localiza-
dos, ou no condado de Cook, 
Illinois, onde está localizado 
o hotel de Trump em Chicago, 
de acordo com registros desta 
quinta-feira vistos pela CNN.

Trump agora tem quatro 
dias para cumprir a sentença 
ou convencer um tribunal de 
apelações a permitir que ele 
deposite uma quantia menor 
ou adie o pagamento até de-
pois da apelação.               CNN

Procuradoria de Nova York 
dá primeiro passo para 

apreender bens de Donald 
Trump
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Receita recebe mais de 5 
milhões de declarações do 

Imposto de Renda
Nos seis primeiros 

dias do prazo, 
mais de 5 mi-

lhões de contribuintes acer-
taram as contas com o Leão. 
Até as 14h46 da quinta-feira 
(21), a Receita Federal rece-
beu 5.044.251 declarações. 
Isso equivale a 11,73% das 
43 milhões de declarações es-
peradas para este ano.

O prazo de entrega da 
declaração começou às 8h da 
última sexta-feira (15) e vai 
até as 23h59min59s de 31 
de maio. O novo intervalo, 
segundo a Receita, foi neces-
sário para que todos os con-
tribuintes tenham acesso à de-
claração pré-preenchida, que 
é enviada duas semanas após 
a entrega dos informes de 
rendimentos pelos emprega-
dores, pelos planos de saúde e 

pelas instituições financeiras.
Segundo a Receita Fede-

ral, 84,8% das declarações 
entregues até agora terão di-
reito a receber restituição, en-
quanto 8,6% terão que pagar 
Imposto de Renda e 6,6% não 
têm imposto a pagar nem a 
receber. A maioria dos docu-
mentos foi preenchida a partir 
do programa de computador 
(73,6%), mas 15% dos con-
tribuintes recorrem ao preen-
chimento online, que deixa o 
rascunho da declaração salvo 
nos computadores do Fisco 
(nuvem da Receita), e 11,5% 
declaram pelo aplicativo Meu 
Imposto de Renda.

Um total de 45,2% dos 
contribuintes que entrega-
ram o documento à Receita 
Federal usaram a declaração 
pré-preenchida, por meio da 

qual o declarante baixa uma 
versão preliminar do docu-
mento, bastando confirmar 
as informações ou retificar 
os dados. A opção de des-
conto simplificado representa 
58,2% dos envios.

Até 2019, o prazo de en-
trega da declaração come-
çava no primeiro dia útil de 
março e ia até o último dia 
útil de abril. A partir da pan-
demia de covid-19, a entrega 
passou a ocorrer entre março 
e ia até 31 de maio. Desde 
2023, passou a vigorar o pra-
zo mais tardio, com o início 
do envio em 15 de março, o 
que dá mais tempo aos con-
tribuintes para prepararem 
a declaração desde o fim de 
fevereiro, quando chegam os 
informes de rendimentos.

Welton Máximo/ABR

Sexta queda da Selic 
tem efeito limitado para o 
consumidor

O novo corte de 
0,5 ponto per-
centual na Selic 

(taxa básica de juros) mantém 
a expectativa de menor custo 
de financiamentos, emprésti-
mos, cheque especial e cartão 
de crédito para o consumidor 
nos próximos meses, mas o 
efeito imediato é limitado.

É a sexta redução seguida 
da taxa que é o principal ins-
trumento de controle da in-
flação e baliza para bancos e 
financeiras. Contrair o crédito 
está menos custoso do que em 
2023, quando os cortes come-
çaram, mas diferença entre a 
taxa básica e os juros efetivos 
de prazo mais longo é grande.

A Multiplike, gestora de 
crédito, fez simulações sobre 
o efeito no curto prazo deste 
último corte da Selic no dia a 
dia do consumidor, conside-
rando as principais modali-
dades de crédito usadas pelos 
brasileiros: compras a prazo 
no varejo, cartão de crédito, 
cheque especial, crédito dire-
to ao consumidor para a com-
pra de veículos e empréstimo 

pessoal em bancos e financei-
ras.

Segundo os cálculos, o 
juro médio para as pessoas 
físicas passará de 118,17% 
para 112,92% ao ano.

“A queda da taxa Selic é 
importante para o consumidor 
final pois resulta em emprés-
timos e financiamentos mais 
acessíveis, com taxas de ju-
ros mais baixas. Isso significa 
que os consumidores podem 
obter crédito mais facilmente 
e com custos de financiamen-
to reduzidos, o que deve esti-
mular o consumo e permitir a 
realização de projetos como a 
compra de imóveis, veículos 
ou investimentos em educa-
ção”, diz Ricardo Fagundes, 
CFO da gestora Multiplike.

No rotativo do cartão de 
crédito, por exemplo, a taxa 
mensal passou de 14,57% 
para 13,92%. Já a compra de 
um eletrodoméstico de R$ 
1.500 em 12 prestações vai 
custar cerca de R$ 27 menos 
no valor final com a Selic sain-
do de 11,25% para 10,75% ao 
ano.           Ana Paula Branco/Folhapress

Fazenda reduz previsão oficial de 
inflação para 3,5% em 2024

A Secretaria de 
Política Eco-
nômica (SPE) 

do Ministério da Fazenda 
reduziu de 3,55% para 3,5% 
a projeção de inflação oficial 
em 2024. A estimativa para o 
crescimento da economia foi 
mantida em 2,2%. As previ-
sões estão no Boletim Macro-
fiscal, divulgado na quinta-
-feira (21).

A projeção de infla-
ção pelo IPCA está dentro 
da meta de inflação  para o 
ano, definida pelo Conselho 
Monetário Nacional (CMN) 
em 3%, com intervalo de 
tolerância de 1,5 ponto per-
centual para cima ou para 
baixo. Ou seja, o limite in-
ferior é 1,5% e o superior, 
4,5%. Para 2025, a estimativa 
avançou de 3% para 3,1%.

Segundo a SPE, o impac-
to do fenômeno El Niño sobre 
a inflação de alimentos, no 
etanol e nas tarifas de energia 
elétrica foi menos intenso do 
que o inicialmente esperado. 
Além disso, reajustes recen-
tes de preços monitorados 
ficaram abaixo da expectati-
va, com destaque para licen-
ciamento e emplacamento de 
veículos e tarifas de energia.

Os serviços, cuja inflação 
está desacelerando, também 
contribuíram para a revisão 
para baixo da estimativa. Ou-
tro fator que contribui para 
segurar a inflação é a econo-
mia internacional. De acordo 
com a SPE, os preços de bens 
industriais ainda se benefi-
ciam com o excesso de capa-
cidade ociosa na China.

O Índice Nacional de Pre-

ços ao Consumidor (INPC), 
usado para estabelecer o valor 
do salário mínimo e corrigir 
aposentadorias, deverá encer-
rar este ano com variação de 
3,25%, no mesmo nível do 
boletim anterior, divulgado 
em novembro do ano passa-
do. A projeção para o Índice 
Geral de Preços – Disponibi-
lidade Interna (IGP-DI), que 
inclui o setor atacadista, o 
custo da construção civil e o 
consumidor final, caiu de 4% 
para 3,5% este ano.Quanto ao 
PIB, a manutenção da estima-
tiva de alta de 2,2% em 2024 
decorre do fato de a SPE es-
perar um crescimento mais 
equilibrado neste ano, basea-
do no avanço de setores cícli-
cos e na expansão da absorção 
doméstica (consumo e impor-
tação do país).      Welton Máximo/ABR
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Governo oficializa indicação de 
secretário da Fazenda ao conselho da 
Petrobras

Dino nega recurso de 
Bolsonaro contra multa de 

R$ 70 mil imposta pelo TSE

Lula cobra 
ministros a não
falarem 
somente de 
assuntos das 
próprias pastas 

O presidente Lula 
pediu que mi-
nistros não se 

limitassem a falar de assuntos 
das próprias pastas ao anun-
ciar o Plano Juventude Negra 
Viva na manhã da quinta-fei-
ra (21). Dezoito ministérios 
estão envolvidos em ações 
do programa, afirmou o pre-
sidente. Em discurso, ele pre-
gou a união dos mandatários 
das pastas nas execuções dos 
planos. Lula disse que sentiu 
“preocupação” após reunião 
ministerial. “Terminei a reu-
nião preocupado, porque pre-
ciso saber quem está tomando 
conta de cada política. Se tem 
muita gente tomando conta 

e não tem um coordenador 
para assumir essa responsabi-
lidade, a gente corre o risco 
dessas políticas não estarem 
sendo efetivadas tal como diz 
o decreto”, disse.

Ministros devem viajar 
para espalhar palavra do pro-
grama, disse Lula. “Para o 
povo saber que tem um pro-
grama, para o povo poder 
brigar para que o programa 
atenda seus interesses”, afir-
mou o presidente.O minis-
tério rodou e se reuniu com 
movimentos sociais de 27 
estados para bolar o plano. 
Com pouco mais de um ano 
para ser montado, já era alvo 
de críticas de aliados, que co-
bravam celeridade.

O auditório em Ceilân-
dia, região administrativa do 
DF, estava lotado de estudan-
tes secundaristas. Todos os 
ministros foram aplaudidos 
com entusiasmo jovem, mas 
Marina Silva (Meio Ambien-
te) foi ovacionada por gritos 
com seu nome.               Folhapress

O ministro Flá-
vio Dino, do 
STF (Supre-

mo Tribunal Federal), ne-
gou, na quarta-feira (20), 
recurso apresentado pela 
defesa do ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) contra uma 
multa de R$ 70 mil impos-
ta pelo TSE (Tribunal Su-
perior Eleitoral) contra ele.

Dino, ex-ministro da Jus-
tiça do governo Lula (PT), 
disse que a decisão do TSE 
está de acordo com a Cons-
tituição e entendimento do 
próprio STF.

O ministro também es-
creveu que os réus desres-
peitaram regras contidas em 
resolução da corte eleitoral. 
“Não só efetivaram impulsio-
namento de conteúdo negati-
vo na Internet como também 

não identificaram de forma 
inequívoca, clara e legível o 
número de inscrição no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Ju-
rídica (CNPJ) ou o número de 
inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF) da pessoa 
responsável, além de que não 
colocaram a expressão ‘Pro-
paganda Eleitoral’”.

Procurada pela reporta-
gem, a defesa de Bolsonaro 
disse que não se pronunciaria.

O ministro julgou recurso 
apresentado por Bolsonaro 
contra uma decisão do TSE. 
O processo chegou a Dino no 
dia 15 de março.

O processo foi para o 
Supremo após a corte eleito-
ral considerar que foram es-
gotadas as possibilidades de 
recurso.

Bolsonaro foi condenado 

a pagar R$ 70 mil por impul-
sionar irregularmente conteú-
do contra Lula (PT) na época 
das eleições. Um vídeo de 4 
minutos, publicado no canal 
do PL no YouTube, associa-
va o então candidato petista 
a imagens negativas e termos 
como “ladrão” e “sistema 
inimigo do povo”, mas sem 
deixar claro que era uma pro-
paganda.

Declaração de impedi-
mento. Durante a sabatina no 
Senado antes de ser empossa-
do ministro, Dino foi questio-
nado sobre se declarar impe-
dido de julgar o ex-presidente. 
Na ocasião, ele disse que não 
tinha inimigos e que já ha-
via almoçado com Bolsona-
ro no Planalto em sua época 
de governador do Maranhão.

Folhapress

A Petrobras di-
vulgou na quin-
ta-feira (21) 

nova lista de indicados ao seu 
conselho de administração, 
que será renovado em assem-
bleia de acionistas no fim de 
abril. Nela, o governo incluiu 
oficialmente o nome do se-
cretário-executivo adjunto do 
Ministério da Fazenda, Rafa-
el Dubeux.

Se confirmada a eleição de 
Dubeux, passarão para quatro 
os representantes de ministé-
rios no colegiado que define a 
estratégia da estatal, situação 
vista apenas nos primeiros 
governos petistas, antes da 
aprovação da Lei das Estatais.

O governo propõe a re-
condução dos secretários do 
MME (Ministério de Minas e 
Energia) Pietro Mendes, que 
preside o conselho atualmen-

te, e Vitor Saback; e do se-
cretário da Casa Civil Bruno 
Moretti.

A participação de repre-
sentantes de ministérios no 
conselho de administração da 
Petrobras é entendida por es-
pecialistas como um drible na 
Lei das Estatais, que criou ve-
dações a candidaturas de mi-
nistros e obriga o controlador 
a “preservar a independên-
cia” na tomada de decisões.

Foi questionada no go-
verno Jair Bolsonaro pelos 
próprios sindicatos de traba-
lhadores da Petrobras, que 
apoiaram a candidatura do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) e hoje têm presença 
na administração da estatal.

Em julho de 2022, a FUP 
(Federação Única dos Pe-
troleiros) e a Anapetro, que 
representa petroleiros acio-

nistas da empresa, foram à 
Justiça contra a nomeação do 
então secretário da Casa Civil 
Jonathas Assunção e do então 
procurador-geral da Fazenda 
Nacional Ricardo Soriano.

Seus nomes haviam sido 
rejeitados por parecer inter-
no, diante da possibilidade de 
conflitos de interesses entre 
seus cargos no governo e suas 
atividades no conselho da Pe-
trobras. Bolsonaro desconsi-
derou os pareceres e nomeou 
os dois.

Lula também desconside-
rou pareceres internos nas no-
meações, em 2023, de Pietro 
Mendes e Sergio Machado 
Rezende, considerados ine-
legíveis por comitê interno 
da estatal. O parecer sobre o 
primeiro dizia que ele deveria 
deixar o cargo no MME antes 
de assumir.        Nicola Pamplona/Folhapress

GDPar SR Participações em Projetos Solares S.A. 
CNPJ/MF nº 34.731.244/0001-66 – NIRE 35.300.558.634

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de março de 2024
I. Data, Horário e Local: 20/03/2024, às 10 horas, na sede social da Cia.. II. Convocação e Presença: 
Dispensada, face a presença da totalidade do capital social. III. Mesa: Presidente: Pedro Geraldi Fer-
reira; Secretário: Danilo Morotti Gonçalves Barros. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a redução 
do capital social da Cia. no montante de R$ 20.000.000,00, por ser excessivo em relação ao seu objeto, 
nos termos do artigo 173 da Lei das S.A.; e (ii) a consequente alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto 
Social da Cia.. V. Deliberações: após a leitura, análise e discussão da matéria constante da ordem do 
dia e dos documentos pertinentes, devidamente colocados à disposição da acionista, a acionista única da 
Cia., representando a totalidade do capital social, por unanimidade de votos, e sem qualquer reserva e/ou 
ressalva, decidiu: (a) aprovar a redução do capital social da Cia. no montante de R$ 20.000.000,00, por 
ser excessivo em relação ao seu objeto, nos termos do art. 173 e seguintes da Lei das S.A, passando o 
capital social da Cia. de R$ 26.654.970,02 para R$ 6.654.970,02, com a restituição do montante reduzido 
à acionista única da Cia., à vista ou em parcelas. Considerando que as ações não possuem valor nominal, 
não são canceladas quaisquer ações, permanecendo o capital social da Cia. dividido em 242.786.866 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (b) aprovar a alteração do caput do Artigo 4º do 
Estatuto Social da Cia. para refletir a redução do capital social deliberada acima, o qual passa a vigorar 
com a seguinte redação: “4. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente 
nacional, é de R$ 6.654.970,02, sendo dividido em 242.786.866 ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal, com as vantagens patrimoniais previstas neste Estatuto Social, e com direito a voto e sem 
qualquer restrição no exercício desse direito. 4.1. Cada ação ordinária e cada ação preferencial conferem 
ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na 
forma deste Estatuto Social e da legislação aplicável. 4.2. A propriedade das ações será comprovada pela 
inscrição do nome do acionista no livro “Registro de Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação 
de qualquer acionista, a Cia. emitirá certificados de ações. Os certificados de ações, que poderão ser 
agrupados em títulos múltiplos, quando emitidos, serão assinados por 2 Diretores da Cia. em conjunto. 
4.3. Os acionistas terão direito de preferência para subscrição de ações emitidas pela Cia., nos termos 
da legislação aplicável e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia..” Permanecem inalterados e 
em pleno vigor todos os demais Artigos do Estatuto Social da Cia. naquilo em que não colidam com as 
deliberações aprovadas acima. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 20/03/2024. Mesa: Pedro Geraldi Ferreira – Presidente; Danilo 
Morotti Gonçalves Barros – Secretário. Acionista única: GD – Geração Distribuída Participações S.A. Por: 
Danilo Morotti Gonçalves Barros – Diretor; Por: Pedro Geraldi Ferreira – Diretor.
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Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/MF nº 09.074.183/0001-64

Notas Explicativas às demostrações financeiras
1. Contexto operacional: A Transbrasiliana - Concessionária de 
Rodovia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
aberto, fundada em 20 de julho de 2007, com sede localizada na 
Rua Voluntário Vitoriano Borges, nº 451, Município de Lins - Estado 
de São Paulo e controlada indiretamente pela TPI - Triunfo Participa-
ções e Investimentos S.A. (“Triunfo” ou “Controladora”), controladora 
da acionista BRVias Holding TBR S.A. O objeto social da Companhia 
é realizar, sob o regime de concessão, mediante a cobrança de 
pedágio, a exploração da infraestrutura e da prestação de serviços 
públicos e obras, abrangendo a execução dos serviços de recupe-
ração, manutenção, conservação, operação, ampliação e melhorias 
do Lote Rodoviário nº 01, BR-153/SP, no Trecho Divisa MG/SP - Divisa 
SP/PR, assim como seus acessos, até 14 de fevereiro de 2033. 
Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens 
reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração do sistema 
rodoviário. Em 12 de dezembro de 2007, por meio da Resolução nº 
2.479 da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
homologou o resultado do Leilão de Concessão do Lote 1 à Rodovia 
BR-153/SP. Em 13 de fevereiro de 2008, por meio da Resolução nº 
2.537 da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), emitiu 
o Ato de Outorga em favor da Transbrasiliana Concessionária de 
Rodovia S.A. e autorizou a assinatura do Contrato de Concessão. 
Dessa forma, a Companhia se comprometeu a realizar um programa 
de investimentos durante os 25 anos de concessão em contrapartida 
da cobrança de pedágio. Conforme resolução nº 4.973 emitida pela 
ANTT, de 16 de dezembro de 2015, a ANTT aprovou o reajuste da 
Tarifa Básica de Pedágio de R$4,30 para R$7,40, sujeito à: (i) sub-
missão do projeto executivo para obras de duplicação, com respec-
tiva análise e não objeção da ANTT; (ii) realização da audiência pública 
pela ANTT; (iii) deliberação da Diretoria Colegiada da ANTT; e (iv) 
comunicação prévia ao Ministério dos Transportes e ao Ministério da 
Fazenda à entrada em vigência da Nova Tarifa Básica. O processo 
foi para audiência pública em abril de 2016, tendo como finalidade 
a inclusão de novos investimentos no Programa de Exploração 
Rodoviária (PER), para obras de duplicação do trecho da Rodovia 
BR-153/SP entre o km 0 e o km 51,7 (Lote 1) e entre o km 162 e o 
km 195,2 (Lote 3). Ocorre que, em dezembro de 2016, embora 
atendidas todas as condições legais e contratuais para inclusão de 
novos investimentos, a Companhia e a ANTT foram intimadas a se 
manifestar em face do pedido cautelar formulado pela equipe da 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária - SeinfraRo-
dovia que, por meio de representação proposta junto ao TCU (Tribu-
nal de Contas da União), pediu a suspensão cautelar da inclusão 
destas novas obras. A Concessionária já apresentou todos os 
esclarecimentos necessários e suficientes ao TCU, sendo que a 
ANTT, através do Ofício nº 043/2017/DG/ANTT, decidiu não incluir 
as obras no Contrato de Concessão até que haja conclusão definitiva 
da questão pelo TCU. Como o Contrato de Concessão prevê as obras 

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos (Em milhares de reais, exceto o prejuízo (lucro) por ação)
Balanço patrimonial

2023 2022
Ativo / Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 18.100 23.763
Contas a receber 13.784 10.757
Impostos a recuperar 1.136 1.081
Despesas antecipadas 2.834 1.226
Outros créditos 1.615 2.141
Total do ativo circulante 37.469 38.968
Não circulante
Contas a receber 804 768
Depósitos judiciais 11.472 5.279
Ativos de direito de uso 1.056 920
Imobilizado 6.918 3.718
Intangível 450.665 447.635
Ativo de contrato 215.365 188.734
Total do ativo não circulante 686.280 647.054
Total do ativo 723.749 686.022
Passivo / Circulante
Empréstimos e financiamentos 1.021 4.163
Debentures 18.485 -
Fornecedores 28.386 26.407
Impostos, taxas e contribuições 4.697 3.852
Obrigações sociais 5.641 4.454
Provisão para manutenção 8.836 5.964
Partes relacionadas 688 597
Dividendos a pagar 4.031 3.659
Obrigações com infraestrutura a realizar 13.079 12.527
Passivos de arrendamento 583 396
Outras contas a pagar 5.372 5.155
Total do passivo circulante 90.819 67.174
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 1.147 845
Debentures 293.234 279.935
Fornecedores 9.211 1.675
Impostos, taxas e contribuições 4.579 6.127
Provisão para manutenção 2.714 4.334
Tributos diferidos 4.049 3.057
Partes relacionadas 11.054 16.273
Provisão para demandas judiciais 6.489 6.082
Passivos de arrendamento 620 635
Outras contas a pagar 6.983 8.227
Total do passivo não circulante 340.080 327.190
Patrimônio líquido
Capital social 220.535 220.535
AFAC 63.421 63.421
Reservas de lucros 8.894 7.702
Total do patrimônio líquido 292.850 291.658
Total do passivo e patrimônio líquido 723.749 686.022

Demonstração do resultado abrangente
2023 2022

Lucro (prejuízo) do período 1.564 9.356
Total de resultado abrangente do período 1.564 9.356

Demonstração do resultado
2023 2022

Receita operacional líquida 262.077 259.769
Custos dos serviços prestados (186.190) (188.361)
Lucro bruto 75.887 71.408
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (32.209) (24.752)

43.678 46.656
Outros resultados operacionais (231) 4.553

43.447 51.209
Receita financeira 22 2.145
Despesa financeira (40.912) (38.465)
Resultado financeiro líquido (40.890) (36.320)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 2.557 14.889
IRPJ e CSLL correntes - (1.185)
IRPJ e CSLL diferidos (993) (4.348)

(993) (5.533)
Lucro líquido do período 1.564 9.356
Lucro básico e diluído por ação em 
reais - R$ 0,00365 0,02186

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social AFAC

Reserva 
legal

Retenção de 
lucros

(Prejuízos) lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 220.535 58.221 37 531 - 279.324
Adiantamento para futuro aumento de capital - 5.200 - - - 5.200
Lucro líquido do período - - - - 9.356 9.356
Destinação do lucro:
Reserva legal - - 468 - (468) -
Constituição de dividendos a pagar - - - - (2.222) (2.222)
Constituição de reserva de lucros - - - 6.666 (6.666) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 220.535 63.421 505 7.197 - 291.658
Saldos em 31 de dezembro de 2022 220.535 63.421 505 7.197 - 291.658
Lucro líquido do período - - - - 1.564 1.564
Destinação do lucro:
Reserva legal - - 78 - (78) -
Constituição de dividendos a pagar - - - - (372) (372)
Constituição de reserva de lucros - - - 1.114 (1.114) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 220.535 63.421 583 8.311 - 292.850

Demonstração do fluxo de caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo (Lucro) do período 1.564 9.356
Ajustes para conciliar o resultado às 
atividades operacionais
Amortização e depreciação 50.148 42.603
Amortização e depreciação de arrendamentos 305 351
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - (5.217)
Provisão para manutenção 1.252 1.526
Provisão para demandas judiciais 3.933 (4.904)
Encargos financeiros sobre empréstimos e 
financiamentos 44.675 31.223
Resultado na baixa de ativo imobilizado e 
intangível 12.415 2.507
Rendimento de aplicação financeira (22) (2.146)
IRPJ e CSLL diferidos 993 4.348
Redução (aumento) no ativo:
Contas a receber (3.063) (2.201)
Despesas antecipadas (1.608) (49)
Impostos a recuperar (55) (416)
Outros créditos 526 10.140
Depósitos judiciais (6.193) (2.121)
Aumento (redução) no passivo:
Fornecedores 9.515 (8.198)
Impostos, taxas e contribuições (703) (4.000)
Obrigações sociais 1.187 (364)

2023 2022
Partes relacionadas (5.128) (117.781)
Outros passivos (1.503) 13.330
Amortização de juros e encargos de 
empréstimos e financiamentos (441) (4.462)
Caixa gerado nas atividades operacionais 107.797 (36.376)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento de aplicações financeiras 7.147 136.989
Resgate de aplicações financeiras (7.242) (147.475)
Aquisição de imobilizado (5.452) (2.070)
Adição ao intangível e ativo de contrato 
(intangível em construção) (89.971) (114.174)
Caixa aplicado nas atividades de 
investimentos (95.518) (126.730)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 1.487 467
Captação de debentures - 275.400
Amortização de empréstimos e financiamentos (4.318) (96.313)
Amortização de debentures (15.111)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 5.200
Caixa oriundo das (aplicado nas) 
atividades de financiamentos (17.942) 184.754
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (5.663) 21.648
Saldo inicial de caixa e equivalentes 23.763 2.115
Saldo final de caixa e equivalentes 18.100 23.763

Demonstração do valor adicionado
2023 2022

Receitas 280.755 277.066
Arrecadação de pedágios 210.812 193.220
Receitas de construção - ativos da concessão 64.471 79.377
Outras receitas 5.472 4.469
Insumos adquiridos de terceiros (129.976) (132.310)
Custos serviços prestados (38.294) (34.097)
Custo de construção - ativos da concessão (64.471) (79.377)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (27.211) (18.836)
Valor adicionado bruto 150.779 144.756
Retenções (50.148) (42.603)
Depreciação e amortização (50.148) (42.603)
Valor adicionado líquido 100.631 102.153
Valor recebido em transferência 22 2.146
Receitas financeiras 22 2.146
Valor adicionado total a distribuir 100.653 104.299
Distribuição do valor adicionado (100.653) (104.299)
A - Pessoal e encargos 33.265 27.876
Remuneração direta 21.721 17.712
Benefícios 8.228 7.613
FGTS 1.044 1.099
Outros 2.272 1.452
B - Impostos, taxas e contribuições 23.899 27.617
Federais 12.777 17.820
Estaduais 326 79
Municipais 10.796 9.718
C - Remuneração de capitais de terceiros 41.925 39.450
Juros 777 4.969
Aluguéis 1.189 985
Outras 39.959 33.496
D - Remunerações de capital próprio 1.564 9.356
Lucro 1.564 9.356

Aviso – Demostrações Financeiras Resumidas em Atendimento no Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021. As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 

elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 
endereços eletrônicos: (i) Jornal “Data Mercantil” (https://datamercantil.com.br/); (ii) RI da Companhia (https://triunfo.com/ri); (iii) CVM (www.cvm.gov.br/).

de ampliação de capacidade com o objetivo de assegurar a manu-
tenção do nível de serviço estabelecido, bem como os critérios 
destes investimentos, e o direito da Companhia ao correspondente 
reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão quando 
da inclusão de novas obras, a Companhia entende que a não inclusão 
destas obras de duplicação no Contrato de Concessão acarretaria 
a inexecução contratual pelo Poder Concedente. Em linha com o 
entendimento da Companhia, o Ministério Público Federal (MPF) - 
Procuradoria da República de Marília (SP) manifestou-se através do 
Inquérito Civil Público nº 1.34.007.000319/2014-45 com Recomen-
dação nº 05 (PRM-MII-SP-00003316/2017) a ANTT, onde considerou 
que as objeções jurídicas apresentadas pela SEINFRA-Rodovia/TCU 
nº TC032.829/2016 não encontram amparo na ordem jurídica pátria, 
consoante doutrina e decisões do TCU. Nesse sentido, em face da 
omissão do Diretor Geral da ANTT em autorizar o início das obras, 
a Companhia impetrou o Mandado de Segurança nº 1007988-
79.2017.4.01.3400 e em 15 de outubro de 2018 tomou conheci-
mento pelo site do Tribunal Regional Federal da 1ª Região de que foi 
deferida a liminar pleiteada para determinar à Autoridade Impetrada 
(ANTT) que, no prazo de 15 (quinze) dias, autorizasse o imediato 
início das obras de duplicação dos Lotes 01 (km 0+000 ao km 
51+700) e 03 (km 162+000 ao 195+200) da Rodovia BR-153/SP, 
nos termos aprovados pela própria ANTT (resolução nº 4.973 emitida 
pela ANTT), a fim de garantir a segurança dos usuários da Rodovia 
e restabelecer o nível de serviço contratual, mediante o concomitante 
reequilíbrio do Contrato de Concessão, por meio da revisão da tarifa 
de pedágio já aprovada pela ANTT e autorizada pelo Ministério da 
Fazenda. Em 23 de outubro de 2018, o Ministério Público Federal 
se manifestou nos autos do Mandado de Segurança afirmando que 
“mostra-se imperiosa, no caso em apreço, a execução das obras de 
ampliação da Rodovia BR-153/SP, nos trechos compreendidos entre 
a divisa de MG/SP e SP/PR, para restabelecer o nível de serviço, 
sobretudo em razão da proteção da segurança e da vida dos usuários” 
e em 06 de novembro de 2018, através da Deliberação nº 887, a 
ANTT autorizou o início imediato das obras de duplicação dos Lotes 
01 e 03 da Rodovia BR 153/SP. A liminar foi revogada e a ANTT 
publicou a Deliberação nº 992, de 04 de dezembro de 2018 que 
revogou a Deliberação nº 887, de 06 de novembro de 2018. Em 11 
de fevereiro de 2020 o processo foi sentenciado e em face da 
decisão, publicada em 21 de fevereiro de 2020, a Companhia opôs 
Recurso de Embargos de Declaração visando sanar os vícios de (i) 
omissão, (ii) erro de fato decorrente de premissa equivocada e (iii) 
obscuridade. Os Embargos de Declaração opostos pela Companhia 
foram analisados pela mesma Juíza que proferiu a sentença e rejei-
tados. Diante da manutenção da decisão, a Companhia interpôs 
Recurso de Apelação, em 15 de junho de 2020, que será analisado 
pelo Tribunal Regional Federal. Em 25 de setembro de 2020, a 
Companhia apresentou pedido de Tutela Antecipada, requerendo o 
deferimento da antecipação de tutela recursal, para determinar que 
a ANTT expedisse a liberação para que a Companhia realizasse os 
investimentos relacionados à Duplicação dos Lotes 01 e 03, com o 
concomitante reequilíbrio do Contrato de Concessão. O pedido de 
antecipação da tutela foi indeferido em 07 de outubro de 2020. A 
Concessionária protocolou pedido de reconsideração, que também 
foi indeferido. Em 1º de março de 2021, a Concessionária tomou 
conhecimento de que o TRF da 1ª Região deu provimento, por una-

nimidade, ao Recurso de Apelação interposto pela Transbrasiliana 
no Mandado de Segurança nº 1007988-79.2017.4.01.3400, o que 
autoriza o início das obras de duplicação dos Lotes 01 e 03 da 
Rodovia BR-153/SP, bem como o consequente reequilíbrio da tarifa 
de pedágio de modo a contemplar a inclusão de referidas obras no 
contrato de concessão. Em 06 de março de 2021 passou a ser 
aplicada, em todas as praças de pedágio administradas pela Con-
cessionária, a tarifa de R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos), 
conforme previsto na Resolução ANTT nº 4.973, de 16 de dezembro 
de 2016. No âmbito de processo administrativo de proposta de 
aplicação de medida cautelar, a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (“ANTT”) deliberou por notificar a Transbrasiliana para que 
a Concessionária reduzisse a Tarifa Básica de Pedágio (“TBP”) para 
R$ 5,20 (cinco reais e vinte centavos), contra os R$ 7,70 (sete reais 
e setenta centavos) então vigentes desde o dia 06 de março de 
2021, sob pena de instauração de processo de caducidade (Delibe-
ração ANTT nº 113, de 31 de março de 2021), por entender que o 
acórdão proferido nos autos do Mandado de Segurança não teria 
aplicação imediata. Embora tivesse a Companhia a mais absoluta 
convicção de que havia obedecido os estritos termos da decisão 
judicial, a Transbrasiliana acatou à deliberação da ANTT e promoveu 
a redução tarifária em 06 de abril de 2021, de modo que a TBP 
voltou a ser de R$ 5,20 (cinco reais e vinte centavos). Em face da 
ordem emanada pela ANTT pela redução tarifária, a Transbrasiliana 
ajuizou Reclamação nº 1011453-72.2021.4.01.0000 perante o 
TRF1, obtendo decisão liminar para suspender os efeitos da Delibe-
ração da ANTT nº 113, de 31 de março de 2021. Deste modo, a 
ANTT publicou a Deliberação nº 134, de 14 de abril de 2021, 
determinando que a Transbrasiliana implementasse a TBP de R$ 7,70 
(sete reais e setenta centavos) em todas as praças de pedágio. 
Assim, a partir da zero hora do dia 16 de abril de 2021 foi aplicada 
a TBP é de R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos). A tarifa aplicada 
deverá ser objeto de reajuste a ser homologado pela ANTT para o 
integral reequilíbrio, vez que o referido valor remonta ao ano de 2015 
e encontra-se corroído pela inflação. Em 16 de novembro de 2022 
foi publicada no Diário Oficial da União – DOU, a Deliberação da ANTT 
nº 340 de 11 de novembro de 2022, determinando a aplicação da 
Tarifa Básica de Pedágio de R$ 8,00 (oito reais), a partir da zero 
hora do dia 18 de novembro de 2022 em todas as praças de pedá-
gio. O valor contempla a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA e, também, o reequilíbrio econômico-
-financeiro referente a obras e serviços, sendo decorrentes exclusi-
vamente da 13ª Revisão Ordinária da Transbrasiliana (ano de 2020). 
Em 21 de julho de 2023 a Agência Nacional de Transportes Terres-
tres (ANTT) aprovou o reajuste da tarifa básica de pedágio da 
Transbrasiliana. De acordo com Deliberação Nº 229, publicada no 
Diário Oficial da União – DOU, na edição nº 140, a partir da zero hora 
do dia 28 de julho de 2023, a tarifa básica passou de R$ 8,00 para 
R$ 8,90(data base: ano de 18/12/2021). Em 16 de outubro de 2023 
a ANTT, conforme deliberação nº 353, publicada no Diário Oficial da 
União – DOU, na edição nº 197 aprovou, a partir da zero hora de 20 
de outubro de 2023, o reajuste da tarifa básica pedágio de R$ 8,90 
para R$9,40, (data-base: de 18/12/2022), em 5,90%. Vale esclare-
cer que os temas controvertidos da 12ª, 13ª, 14ª e 15ª Revisões 
Ordinárias serão tratados nas próximas Revisões e, portanto, as 
tarifas recebidas em razão dessas alterações não reequilibram 

integralmente o Contrato de Concessão. Em 25 de agosto de 2023 
o Ministério dos Transportes emitiu a Portaria 848/2023, com o 
objetivo de readaptar e otimizar os contratos de exploração de 
infraestrutura rodoviária federal, no qual as concessionárias interes-
sadas deveriam apresentar estudos para demonstrar a vantajosidade 
de celebração de termo aditivo e prorrogação dos contratos originais 
por até quinze anos. Em 12/12/2023 a controlada Transbrasiliana 
protocolou junto ao Ministério dos Transportes proposta de otimiza-
ção e readequação do Contrato de Concessão. Em 19/12/2023 o 
Ministério dos Transportes se manifestou favorável a pré-admissibi-
lidade do Requerimento, e, o encaminhou a INFRA S.A. e CONJUR 
para suas respectivas avaliações. Conforme rito estabelecido na 
Portaria, o processo passará por análise e deliberações do Ministé-
rio dos Transportes, ANTT e TCU. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia apresenta capital circulante líquido negativo de R$52.929 
(R$28.206 em 31 de dezembro de 2022). As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continui-
dade. A Administração da Companhia, em conjunto aos acionistas 
controladores, avaliou a capacidade da Companhia em continuar 
operando normalmente, e entende que os planos de reestruturação 
financeira e as gerações positivas de caixa nos últimos exercícios 
da Controladora são itens importantes para o planejamento financeiro 
da Companhia, bem como para continuidade das operações. 2. Base 
para preparação e apresentação das informações: A Adminis-
tração da Companhia autorizou a conclusão e emissão destas 
Informações Contábeis em 19 de março 2024. 2.1. Base de 
preparação e declaração de conformidade: As Demonstrações 
financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as dispo-
sições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com 
alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronuncia-
mentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) e as Normas Internacionais de Rela-
tório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board – IASB. As Demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos. As 
Demonstrações financeiras foram preparadas e estão apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Na elaboração 
das Demonstrações financeiras, a Companhia faz o uso de estimati-
vas e de julgamentos, com base nas informações disponíveis, bem 
como adota premissas que impactam os valores divulgados das 
receitas, despesas, ativos e passivos, e as divulgações de passivos 
contingentes. As estimativas e os julgamentos contábeis são conti-
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Transbrasiliana 
- Concessionária de Rodovia S.A., Lins – SP. Opinião sobre 
as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Transbrasiliana – Concessionária de Rodovia 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-

mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Transbrasiliana – 
Concessionária de Rodovia S.A. em 31/12/2023, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
Assuntos de Auditoria (PAA) : Os Principais Assuntos de Auditoria 

(PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações contábeis, como um todo, e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. São Paulo, 19/03/2024.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1
Eduardo Affonso de Vasconcelos
Contador CRC 1 SP 166001/O-1 
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Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de vendas 4.049.803 4.770.766 5.854.915 5.127.781
Custo dos produtos vendidos (3.439.234) (4.019.914) (5.176.618) (4.355.189)
Lucro bruto 610.569 750.852 678.297 772.592
Receitas/(despesas) operacionais
Com vendas (342.443) (411.720) (374.490) (436.639)
Gerais e administrativas (117.452) (132.491) (124.722) (141.285)
Equivalência patrimonial 19.904 (20.535) - -
Outras despesas e receitas operacionais, líquidas 44.284 16.747 37.550 12.741
Lucro operacional antes do resultado financeiro 214.862 202.853 216.635 207.409
Resultado financeiro
Despesas financeiras (158.680) (193.162) (162.415) (195.516)
Receitas financeiras 42.930 42.483 44.900 40.454
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 99.112 52.174 99.120 52.347

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Imposto de renda e contribuição social (7.018) - (7.026) (173)
Diferido 30.350 23.972 30.350 23.972
Lucro líquido do período 122.444 76.146 122.444 76.146
Lucro por ação
Básico (reais por ação) 1,3135 0,8168 1,3135 0,8168
Diluído (reais por ação) 1,2612 0,8032 1,2612 0,8032

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do período 122.444 76.146 122.444 76.146
Conversão das demonstrações financeiras de controladas no exterior (1.124) (676) (1.124) (676)
Resultado abrangente do período 121.320 75.470 121.320 75.470

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 471.767 86.267 535.620 141.942
Contas a receber 886.346 1.381.673 959.618 1.437.226
Estoques 538.035 720.603 583.452 734.305
Tributos a recuperar 122.307 144.926 122.471 145.207
Partes relacionadas 40.868 49.430 7.738 16.016
Outros ativos 78.563 91.130 80.848 92.454
Total do ativo circulante 2.137.886 2.474.029 2.289.747 2.567.150

Não circulante
Títulos e valores imobiliários 3.454 3.043 3.454 3.043
Contas a receber 8.342 16.476 8.342 16.476
Estoques 11.127 10.433 11.127 10.433
Tributos a recuperar 179.844 148.027 179.844 148.027
Investimentos 30.008 4.612 - -
Depósitos judiciais 102.121 86.826 102.121 86.826
Direito de uso 93.785 114.000 93.785 114.000
Imobilizado 15.167 22.509 15.167 23.016
Intangível 681.346 705.855 684.877 710.776
Outros ativos 7.287 9.206 7.287 9.206
Total do ativo não circulante 1.132.481 1.120.987 1.106.004 1.121.803

Total do ativo 3.270.367 3.595.016 3.395.751 3.688.953

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 509.582 601.765 587.414 623.131
Fornecedores convênio 297.778 525.419 297.778 525.419
Empréstimos, financiamentos e debêntures 1.482 119.103 81.660 221.185
Obrigações contratuais com clientes 24.937 22.910 24.937 22.910
Arrendamento mercantil 24.375 22.127 24.375 22.127
Obrigações trabalhistas 30.071 22.053 30.071 22.064
Obrigações tributárias 27.819 24.616 21.214 25.098
Adiantamento de clientes 7.925 14.546 21.114 14.689
Dividendos a pagar 22.524 33.021 22.524 33.021
Outros passivos 23.971 19.959 23.971 19.959
Total do passivo circulante 970.464 1.405.519 1.135.058 1.529.603
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 462.053 408.395 462.053 408.395
Provisão para perda com investimento 39.210 30.147 - -
Obrigações contratuais com clientes 20.085 19.053 20.085 19.053
Arrendamento mercantil 83.157 105.208 83.157 105.208
Provisão para demandas judiciais 74.525 76.928 74.525 76.928
Obrigações tributárias 3.941 1.376 3.941 1.376
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17.152 47.502 17.152 47.502
Outros passivos 614 967 614 967
Total do passivo não circulante 700.737 689.576 661.527 659.429
Patrimônio líquido
Capital social 1.021.575 1.021.575 1.021.575 1.021.575
Gastos com emissões de ações (30.054) (30.054) (30.054) (30.054)
Reserva de capital 5.870 5.445 5.870 5.445
Reservas de lucros 603.514 503.570 603.514 503.570
Ajuste de avaliação patrimonial (1.739) (615) (1.739) (615)
Total do patrimônio líquido 1.599.166 1.499.921 1.599.166 1.499.921
Total do passivo e patrimônio líquido 3.270.367 3.595.016 3.395.751 3.688.953

Mensagem da Administração
O desempenho financeiro e operacional ao longo de 2023 representa um marco signifi-
cativo na história da Allied e reforça nosso compromisso contínuo com a diversificação 
dos negócios, a inovação e a capacidade de adaptação e agilidade em momentos 
desafiadores, sem abdicar da lucratividade e da geração de valor aos nossos acionistas. 
Encerramos o ano com importantes avanços no que se refere ao nosso propósito de levar 
o universo digital ao alcance de todos, seja através da ampliação das fronteiras de atua-
ção, ou entregando, com agilidade e solidez, as melhores soluções aos nossos parceiros 
e clientes. Finalizamos o ano com uma receita líquida de R$ 5,9 bilhões, o equivalente 
a um crescimento 14,2% frente a 2022. Este resultado é decorrente, principalmente, do 
desempenho do canal de vendas de Distribuição, cuja receita líquida cresceu 26,8% no 
período e atingiu R$ 4,6 bilhões. Este efeito, combinado com a estratégia de disciplina 
na alocação de capital e eficiência operacional, nos permitiu atingir R$ 100,5 milhões 
de lucro líquido ajustado, um resultado 31,3% superior ao apresentado em 2022. Além 
disso, tivemos uma sólida geração de R$ 783,0 milhões em fluxo de caixa operacional. 
Como resultado desse desempenho, aprovamos o pagamento de R$ 90,0 milhões 
em proventos para os nossos acionistas. Com clareza nas alavancas de crescimento 
traçadas para o ano e foco na implementação e execução das ações, destacamos o 
papel estratégico que tivemos nas seguintes iniciativas:  Expansão internacional, que 
resultou em R$ 1,8 bilhão em receita e R$ 38 milhões em lucro bruto no ano;  Ampliação 
dos canais de captação da Trocafy para mais de 210 PDVs Samsung no país, além 
do programa iPhone pra Sempre;  Início da comercialização do Hércules B2B, uma 
tecnologia da nossa plataforma de financiamento Soudi, para parceiros que queiram 
fortalecer sua comunicação com clientes e melhorar sua efetividade de cobrança;  Lan-

çamento da parceria com a fabricante HP para operacionalizar a loja oficial no Mercado 
Livre e a loja online para pequenas e médias empresas; e  Lançamento do programa 
de aluguel de equipamentos com a fabricante Acer. O direcionamento na execução das 
alavancas de crescimento, em conjunto com a nossa cultura de eficiência operacional 
foram importantes para termos sucesso em um ano ainda marcado por incertezas no 
cenário macroeconômico e cautela por parte dos consumidores em relação à aquisição 
de dispositivos eletrônicos. Agradecemos aos nossos colaboradores, clientes, parceiros, 
fornecedores e acionistas, pelo apoio e confiança durante o ano de 2023 e reiteramos 
nosso objetivo de geração de valor na gestão da Companhia.

NOSSA MISSÃO É... 
...Levar o universo digital ao alcance de todos

COMO FAZEMOS?
Conectamos os fabricantes de tecnologia com as redes de varejo e os consumidores 

no brasil e américa latina
NOSSAS OPERAÇÕES DE NEGÓCIO:

A partir de estratégias de geração de valor, atuamos por meio de 3 canais venda.
Distribuição: somos um parceiro estratégico para que os fabricantes alcancem 
o potencial de suas marcas: Vendemos anualmente cerca de 5,7 milhões de itens 
para aproximadamente 3,5 mil clientes em todo o território nacional e em outros países 
através da nossa operação internacional (com sede em Miami). Contamos com 4 centros 
de distribuição estrategicamente localizados e investimos constantemente para uma 
operação eficiente e ágil. Vendemos itens de 10 categorias, sendo as principais: mobile, 
computadores, videogames e eletroportáteis.

VAREJO DIGITAL
Somos um parceiro relevante para os grandes fabricantes. Levamos agilidade, 
portfólio e robustez como 3P para as grandes plataformas de e-commerce:  
Vendemos mais de 400 mil produtos por ano por este canal e atuamos através de:  
Nossa marca MobCom como seller nos principais marketplaces do país;  Parcerias 
estratégicas para capilaridade digital de grandes parceiros, como o programa iPhone 
Pra Sempre (Apple e Banco Itaú);  Parcerias estratégicas com grandes fabricantes, 
através de lojas virtuais autorizadas da Apple e do Google;  Venda de produtos e 
serviços nos sites das operadoras de telecom;  Serviços por meio de plataforma de 
vendas para o varejo e solução de crédito e meio de pagamento.

VAREJO FÍSICO
Provemos experiência diferenciada, portfólio completo e serviços customizados: 
Vendemos anualmente cerca de 450 mil produtos em nossos pontos de venda locali-
zados em 5 estados brasileiros. Atuamos através da operação de lojas e quiosques da 
marca Samsung, onde provemos portfólio completo e experiência diferenciada para 
os consumidores da marca. O Varejo físico possui oferta completa em conjunto com 
os serviços digitais da Allied. A Allied anuncia seus resultados referentes ao quarto 
trimestre de 2023. Os resultados aqui apresentados devem ser lidos acompanhados das 
Demonstrações Financeiras e Respectivas Notas, publicadas nesta data no website de 
Relações com Investidores da Companhia (https://ri.alliedbrasil.com.br/

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Capital 
Social

Gastos com emissão 
de ações

Reserva de 
capital

Reservas de lucros Lucro líquido 
do período

Outros resultados 
abrangentes

Total do  
patrimônio líquidoLegal Incentivos fiscais Lucros retidos a distribuir

Em 31 de dezembro de 2021 1.021.575 (30.054) 6.483 35.857 424.567 53.228 - 61 1.511.717
Lucro líquido do período - - - - - - 76.146 - 76.146
Dividendos adicionais propostos RCA 29/04/2022 - - - - - (53.228) - - (53.228)
Juros sobre capital próprio RCA 21/12/2022 - - - - - - (33.000) - (33.000)
Constituição da reserva legal - - - 3.807 (3.807) -
Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - 39.339 - (39.339) - -
Plano de opções de ações - - (1.038) - - - - - (1.038)
Outros resultados abrangentes - - - - - - (676) (676)
Em 31 de dezembro de 2022 1.021.575 (30.054) 5.445 39.664 463.906 - - (615) 1.499.921
Lucro líquido do período - - - - - - 122.444 - 122.444
Juros sobre capital próprio - - - - - - (22.500) - (22.500)
Juros sobre capital próprio propostos a serem distribuídos após aprovação em AGO - - - - - 67.500 (67.500) - -
Constituição da reserva legal - - - 6.122 - - (6.122) - -
Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - 26.322 - (26.322) - -
Plano de opções de ações - - - - - - - - -
Opções Outorgadas Reconhecidas - - 425 - - - - - 425
Outros resultados abrangentes - - - - - - - (1.124) (1.124)
Em 31 de dezembro de 2023 1.021.575 (30.054) 5.870 45.786 490.228 67.500 - (1.739) 1.599.166

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 99.112 52.174 99.120 52.347
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalentes de caixa gerado 
pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 63.120 71.894 64.910 73.539
Obrigações contratuais com clientes 3.059 (77.505) 3.059 (77.505)
Reversão para perdas esperadas de crédito (24.179) (20.127) (22.228) (24.905)
Provisão (reversão) para perdas dos estoques 1.544 (1.761) 1.544 (1.761)
Reversão para demandas judiciais (2.403) (21.139) (2.403) (21.139)
Encargos financeiros (outras contas a pagar) 613 1.126 613 1.126
Encargos financeiros (empréstimos, financiamentos e debêntures) 79.171 112.378 92.635 120.594
Encargos financeiros (arrendamento mercantil) 11.876 13.722 11.876 13.722
Resultado de equivalência patrimonial (19.904) 20.535 - -
Resultado pela baixa de ativos (303) 4.411 189 4.411
Custos incorridos na transação com debêntures 2.262 1.930 2.966 1.930
Plano de opção de compra de ação 425 (1.038) 425 (1.038)
Exclusão ICMS-ST na base de cálculo do PIS e COFINS (26.807) - (26.807) --
Outros - - 3
(Acréscimo) e decréscimo de ativos:
Contas a receber 527.640 15.579 507.821 6.279
Estoques 180.329 16.561 144.582 140.374
Tributos a recuperar 20.211 51.908 20.214 51.894
Partes relacionadas 8.562 3.496 8.278 (13.982)
Outros ativos 14.077 32.202 13.030 31.208
Depósitos judiciais (15.295) - (15.295) -
Acréscimo e (decréscimo) de passivos:
Fornecedores 1.126.697 1.938.173 1.191.629 1.779.447
Obrigações trabalhistas 8.018 (12.053) 8.006 (12.050)
Obrigações tributárias (4.049) 3.975 (11.139) 3.795
Adiantamento de clientes (6.621) (33.952) 6.745 (33.812)
Outros passivos 10.864 6.066 10.862 6.066

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa líquido oriundo das atividades operacionais 2.058.019 2.178.555 2.110.632 2.100.543
Caixa líquido oriundos das atividades operacionais antes dos impostos pagos - (5) - (5)
Caixa líquido oriundo das atividades operacionais 2.058.019 2.178.550 2.110.632 2.100.538
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (6.994) (10.665) (7.465) (11.619)
Recebimento pela venda de bens do ativo imobilizado e intangível 646 288 718 288
Títulos e valores mobiliários - (3.009) - (3.009)
Investimento em controladas 2.447 (319) - -
Caixa líquido incorporado/oriundo da incorporação de controladas - 28 - -
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimentos (3.901) (13.677) (6.747) (14.340)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Ingressos de empréstimos e financiamentos 225.000 296.000 305.000 348.424
Pagamentos de empréstimos, financiamentos e debêntures (279.333) (116.667) (381.382) (124.640)
Pagamento de juros de empréstimos, financiamentos e debêntures (75.570) (63.265) (87.470) (63.265)
Custos com emissão de debêntures (8.646) (4.345) (9.531) (4.345)
Pagamentos fornecedores conveniados (1.453.368) (2.688.850) (1.453.368) (2.688.850)
Pagamentos de juros fornecedores conveniados - (48.671) - (48.671)
Ingressos em parcelamento de impostos 3.250 - 3.250 -
Pagamento do principal de parcelamento de impostos (450) (378) (450) (394)
Pagamento arrendamento mercantil (38.683) (39.380) (38.683) (39.380)
Pagamento de outras contas a pagar ex-sócios (7.821) (3.878) (7.821) (3.878)
Caixa líquido aplicado das atividades de financiamento (1.635.621) (2.669.434) (1.670.455) (2.625.000)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com os acionistas
Juros sobre capital próprio pagos (32.997) (51.342) (32.997) (51.342)
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas) atividades de financiamento com 
acionistas (32.997) (51.342) (32.997) (51.342)
Efeito de variação cambial no caixa da controlada - - (6.761) (1.880)
Aumento/(redução) no caixa e equivalentes de caixa 385.500 (555.903) 393.678 (592.024)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 86.267 642.170 141.942 733.966
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 471.767 86.267 535.620 141.942
Aumento/(redução) no caixa e equivalentes de caixa 385.500 (555.903) 393.678 (592.024)
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DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC -
 R$ 4,9801 / R$ 4,9807 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9771 / R$ 4,9791 *
Turismo - R$ 4,9973 / 

R$ 5,1773
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio livre 

mercado
no dia: 0,10%
OURO BM&F

R$ 322,000

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: -0,75%
Pontos: 128.158 

Volume financeiro:
 R$ 21,737 bilhões 

Maiores altas: Marfrig ON 
(2,69%), São Martinho 

ON (1,94%), SLC Agrícola 
ON (1,66%)

Maiores baixas: Cogna 
ON (-11,90%), CVC ON 

(-5,04%), Casas Bahia ON 
(-3,10%)

Westrock, Celulose, Papel e Embalagens Ltda.
CNPJ n° 45.989.050/0001-81

Incorporação de outra sociedade
MWV Canada Operations CO. (CNPJ 05.719.571/0001-02) e Shorewood Intellectual Property Holdings 
B.V. (CNPJ 31.323.245/0001-83), únicas sócias da Westrock, Celulose, Papel e Embalagens Ltda. (“Socie-
dade”) aprovaram: 1. O Protocolo e Justificativa da  Incorporação da Westrock do Nordeste Indústria de 
Embalagens Ltda. (CNPJ 00.310.707/0001-02). 2. A nomeação da Ernst & Young Auditores Independentes 
S.S. Ltda., (CNPJ 61.366.936/0008-00 e CRC n° SP-027623/F) para avaliação e elaboração do laudo de avalia-
ção. 3. O laudo de avaliação com base no valor patrimonial contábil verificado em balanço da WestRock Nordeste, 
levantado em 31.10.2023. 4. A incorporação da WestRock Nordeste pela Sociedade; 4.1. O aumento de capital 
social da Sociedade em R$ 9,70, com a emissão de duas novas quotas, com valor nominal de R$ 2,70 cada, e 
uma quota com valor nominal de R$ 4,30, que são subscritas e integralizadas pela MWV CANADA OPERATIONS 
CO. O investimento da Sociedade na WestRock Nordeste será substituído por ativos e passivos atualmente de 
titularidade da WestRock Nordeste; 4.2. De acordo com o art. 1.116 do Código Civil, a Sociedade passa a ser a 
sucessora universal da WestRock Nordeste; 4.3. Nos termos do art. 1.118 do Código Civil, as sócias da Socie-
dade declaram extinta a sociedade incorporada. 5. O capital da Sociedade passa a ser R$1.853.908.181,30. 
6. As sócias resolvem aproveitar para fazer constar no contrato social o CNPJ da filial em Pacajus/CE (CNPJ 
45.989.050/0027-10), que dará continuidade nas operações da WestRock Nordeste. Nada mais. São Paulo, 
31/12/2023. Registro na JUCESP n° 004.108/24-3 em 11/01/2024 – Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Althaia S.A. Indústria Farmacêutica
CNPJ/ME nº 48.344.725/0007-19 - NIRE 35.300.525.892

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 20/03/2024
Data, Hora e Local: Em 20/03/2024, às 11 hs, na sede da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica (“Companhia”), localizada 
na Cidade de Atibaia/SP, na Avenida Tégula, nº 888, Módulos 01, 15, 16, 17 e 21, Condomínio Centro Empresarial Atibaia, 
Bairro Ponte Alta. Convocação e Presença: As formalidades de convocação foram dispensadas em face do comparecimento 
da totalidade dos membros do Conselho. Mesa: Presidente: Cláudio Roberto Ely; Secretária: Priscila Maiochi da Cruz. 
Ordem do Dia: Reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Companhia para examinar, discutir e deliberar 
sobre: (i) as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social e fiscal, findo em 31/12/2023; e 
(ii) a Destinação do Lucro Líquido do exercício de 2023, conforme proposta da administração. Deliberações: Instalada a 
reunião, após a análise e debates das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, 
em cumprimento ao inciso (v) do artigo 142 da Lei 6.404/76 e, diante do Relatório da KPMG Auditores Independentes, 
decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, recomendar à Assembleia Geral Ordinária: (i) 
a aprovação do Relatório da Administração, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração 
de Lucros ou Prejuízos Acumulados, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração dos Valores Adicionados e 
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras, todos referentes e relativos ao exercício social e fiscal encerrado em 
31/12/2023, os quais deverão ser publicados, no Jornal Data Mercantil; e (ii) a Destinação do Lucro Líquido do exercício 
de 2023, conforme proposta da administração, no montante de R$ 112.678.045,00 da seguinte forma: (i) R$ 5.000.000,00, 
a serem alocados à reserva legal; (ii) R$ 43.311.000,00, a serem alocados à reserva para incentivos fiscais; (iii) R$ 
16.867.045,00, a serem direcionados à reserva de lucros; (iv) R$ 25.000.000,00, que correspondeu ao Aumento do Capital 
Social, aprovado por este Conselho de Administração, em reunião realizada em 20/12/2023, às 09h00 e ata registrada 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP nº 487.153/23-6, em sessão realizada em 27/12/2023, o qual 
passou de R$ 11.714.082,72, totalmente subscrito e integralizado, para R$ 36.714.082,72 e sem emissão de ações; e (v) R$ 
22.500.00,00 a título de dividendos, sendo R$ 0,11 por ação ordinária. Assim, os membros do Conselho de Administração 
confirmam sua aprovação da destinação, a qual será submetida à aprovação dos acionistas na próxima Assembleia Geral 
Ordinária. Documentos Arquivados Na Companhia: Rubricados pela Mesa, ficam arquivados na sede da Companhia os 
documentos que respaldaram as deliberações tomadas pelos Conselheiros ou que estejam relacionados às informações 
prestadas durante a reunião. Encerramento e Lavratura Da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou. Assinaturas: Mesa: Presidente: Cláudio Roberto Ely; 
e Secretária: Priscila Maiochi da Cruz. Conselheiros Presentes: Cláudio Roberto Ely, Jairo Aparecido Yamamoto, Aline 
Aparecida Yamamoto Zampieri, Herbert Cesar Gonçalves e Gregor Rodrigues Martins Einsiedler. Atibaia, 20/03/2024. 

Concessionária Linha Universidade S.A.
CNPJ/ME n° 35.588.161/0001-22 - NIRE 35.300.545.044

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28/02/2024
I. Data, Hora e Local: Realizada em 28/02/2024, às 10hs, na sede social da Concessionária Linha Universidade S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Olimpíadas, n° 134, 11º andar, Condomínio Alpha Tower, 
Vila Olímpia, CEP 04551-000. II. Presenças: Presente a totalidade dos acionistas da Companhia, representando 100% do 
capital social com direito a voto, em razão do que fica dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei n° 
6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. III. Mesa: Sr. André 
Lima De Angelo (Presidente); e Sr. Javier Serrada Quiza (Secretário). IV. Ordem do Dia: a eleição de membros do Conselho 
de Administração da Companhia. V. Deliberações: Preliminarmente, foi aprovado por unanimidade que a presente ata 
fosse lavrada na forma sumária, conforme autorizado pelo Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. Ato seguinte, após leitura, 
análise e discussão da matéria constante na ordem do dia, foi aprovada a seguinte deliberação, por unanimidade de votos 
e sem ressalvas: (a) a eleição dos seguintes membros para o Conselho de Administração: (i) Sr. Pedro Enrique Mengotti 
Fernández de Los Ríos, portador do documento de identidade espanhol n.º 33990891L, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia, para o mandato pelo período de 05/05/2023 até 22/12/2024, ratificando-se 
todos os atos praticados pelo Conselheiro desde 05/05/2023 até o presente momento; (ii) Sr. Denis Roberto De Castro, 
RG nº 8563067 - SSP SP, CPF/ME nº 034.998.678-93, para o mandato de 2 anos, a se iniciar em 22/12/2022, ratificando-se 
todos os atos praticados pelo Conselheiro desde 22/12/2022 até o presente momento; e (iii) Sr. Iñigo Rozas Cano, portador 
da cédula de identidade espanhola nº. 30693042W, para o mandato de 2 anos, a se iniciar em 22/12/2022, ratificando-se 
todos os atos praticados pelo Conselheiro desde 22/12/2022 até o presente momento. (b) Os membros do Conselho de 
Administração ora eleitos declararam não estarem incursos em nenhuma das hipóteses previstas em lei que os impeçam 
de exercer as funções de membro do Conselho de Administração da Companhia. Fica consignado, ainda, que os membros 
ora eleitos tomaram posse na presente data, mediante a assinatura dos termos de posse lavrados no Livro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, cuja cópia segue anexa à presente ata. VI. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. São Paulo, 28/02/2024. 
Mesa: André Lima De Angelo - Presidente; Javier Serrada Quiza - Secretário. Acionistas: Acciona Construcción, 
S.A.: Por: André Lima De Angelo - Cargo: Diretor de País; Por: Fabio Luis dos Santos - Cargo: Diretor Financeiro. Linha 
Universidade Investimentos S.A.: Por: Juan Antonio Santos de Paz - Cargo: Diretor; Por: Fernando Minguez Llorente 
- Cargo: Diretor. Stoa Metro Brazil I S.A.S.: Por: Marie-Laure Mazaud - Cargo: General Manager. Socgen Inversiones 
Financieras S.L.: Por: Denis Roberto de Castro - Cargo: Procurador. Jucesp nº 120.475/24-8 em 15/03/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral.

continuação  Allied Tecnologia S.A.
Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Allied Tecnologia S.A. (“Companhia”), com sede em São Paulo, estado de São Paulo, com negócios em diversas filiais pelo Brasil, 
é uma sociedade anônima de capital aberto, listada no Novo Mercado da B3 S.A. (“B3”), sob o código ALLD3, desde abril de 2021. 
A Companhia tem como acionistas controladores os FIPs Brasil Investimentos 2015 I Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia e Brasil Investimentos 2015 II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (conforme composição 
acionária na nota explicativa nº 18), tendo como cotistas empresas de investimento geridas pela Advent International Corporation 
(“Advent”). Fundada em 2001, a Companhia tem em suas atividades atuais, exercidas por si ou por suas controladas, o comércio 
atacadista e varejista em geral de aparelhos de telefonia, informática, eletroeletrônicos, seus acessórios e periféricos, assim como 
a prestação de serviços de logística de distribuição, desenvolvimento de programas e seu licenciamento, tratamento de imagens, 
serviços financeiros e serviços relacionados à habilitação de plano de dados, voz e recarga aos usuários na área de telecomuni-
cação. Em agosto de 2019, a Companhia constituiu sociedade empresária limitada que atua sob a denominação social de Soudi 
Pagamentos Ltda. (“Soudi”). A controlada tem como principal objetivo a prestação de serviços de pagamento, aporte, transferência 
e/ou saque de recursos, gerenciamento de contas de pagamento, emissão de instrumentos de pagamento, entre outros. Em 3 de 
abril de 2021, a Companhia adquiriu a Kaaru Sociedad Anónima (“Kaaru”), domiciliada na cidade de Asunción, no Paraguai, que 
tem como principal objetivo atividades comerciais de compra, venda, importação, exportação e distribuição de produtos eletrônicos. 
Em 31 de dezembro de 2022, as operações da Kaaru foram migradas em sua totalidade para Allied Miami LLC. Em 30 de agosto 
de 2021, a Companhia adquiriu a totalidade das cotas da Companhia BrUsed Comércio e Manutenção de Aparelhos Eletrônicos 
LTDA. (“BrUsed)”. A Controlada tem como principal objetivo o comércio varejista de equipamentos de telefonia e comunicação. A 
aquisição estava inserida na estratégia da Companhia de expansão no mercado de aparelhos eletrônicos seminovos e usados. 
Em 29 de abril de 2022, ocorreu a incorporação da controlada BrUsed, com sua consequente extinção e versão do seu acervo 
líquido para a Companhia, conforme nota explicativa 9. Em 27 de junho de 2022, a Companhia constituiu, no estado da Flórida 
(EUA), a controlada Allied Miami LLC, com objetivos comerciais de compra, venda, exportação e distribuição de produtos eletrôni-
cos para atender a América Latina. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui 122 estabelecimentos comerciais (132 em  
31 de dezembro de 2022) localizados em diversos estados, concentrados em sua maioria na região Sul e Sudeste do país. A con-
clusão das demonstrações contábeis da controladora e do consolidado aqui presentes foram aprovadas e autorizadas à publicação 
pelo Conselho de Administração da Companhia em 20 de março de 2024. 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Allied estão identificadas como “Controladora” e a demonstrações contábeis consolidadas estão 
identificadas como “Consolidado”. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis da controladora e do consolidado 
da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos contábeis, orientações e 
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), que estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB). 2.2. Declaração de relevância: A Administração aplicou na 
elaboração das demonstrações contábeis da controladora e do consolidado a orientação técnica OCPC 7 e a Deliberação CVM 
nº 727/14, com a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que auxiliem os usuários das informações contábeis na 
tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que todas as 
informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.3. Base de elaboração: As 
demonstrações contábeis da controladora e do consolidado da foram preparadas com base no custo histórico (exceto quando exigido 
critério diferente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a marcação 
a mercado, quando tais avaliações são exigidas pelas normas contábeis. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de men-
suração, independentemente desse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar 
o valor justo de um ativo ou passivo, a Administração considera suas características de precificação na data de mensuração. As 
demonstrações contábeis da controladora e do consolidado foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe 
que a Companhia possui recursos adequados e suficientes para cumprir suas obrigações de pagamentos. 2.4. Demonstrações 
contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis da controladora e do consolidado consolidadas da Companhia de 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, incluem as operações das controladas Soudi, Kaaru e Allied Miami LLC, a partir das datas de suas 
aquisições e/ou de constituição. Estas informações foram preparadas de acordo com os seguintes critérios: (a) eliminação dos saldos 
entre as empresas consolidadas; (b) eliminação dos investimentos da controladora contra o respectivo patrimônio líquido, conforme 
o caso, da empresa controlada; (c) eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas; 
e (d) eliminação do lucro nos estoques, quando aplicável, oriundo de vendas entre as empresas consolidadas.
Procedimentos de consolidação: Participação Direta (%) Participação Indireta (%)
Subsidiária País 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Soudi BR 100% 100% - -
Kaaru PY 100% 100% - -
Allied Miami LLC (i) EUA 100% 99% - 1%
(i) Até março de 2023, a Soudi possuía 1% de participação na Allied Miami LLC.
3. SUMÁRIO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
A Companhia aplicou as políticas contábeis de acordo com as práticas contábeis e a legislação brasileira. Demais notas explicativas 
das demonstrações financeiras estão disponíveis no endereço eletrônico:
https://ri.alliedbrasil.com.br/listresultados.aspx?idCanal=9iwP/TQY/fYGSpffZ//6nQ==

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas, líquidas das devoluções, descontos e abatimentos 4.930.166 5.857.161 6.739.211 6.216.684
Outras receitas 44.284 16.747 37.549 12.741
Receitas 4.974.450 5.873.908 6.776.760 6.229.425
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (3.877.783) (4.535.965) (5.615.161) (4.871.217)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (267.560) (332.378) (302.473) (363.923)
Insumos adquiridos de terceiros (4.145.343) (4.868.343) (5.917.634) (5.235.140)
Valor adicionado bruto 829.107 1.005.565 859.126 994.285
Depreciação, amortização e exaustão (63.120) (71.894) (64.910) (73.539)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 765.987 933.671 794.216 920.746
Resultado de equivalência patrimonial 19.904 (20.535) - -
Receitas financeiras 42.930 42.483 44.900 40.454
Valor adicionado recebido em transferências 62.834 21.948 44.900 40.454
Valor adicionado total a distribuir 828.821 955.619 839.116 961.200
Remuneração direta e tributos sobre a folha de pagamento (170.953) (191.466) (173.575) (192.013)
Pessoal (170.953) (191.466) (173.575) (192.013)
Federais (diretos e indiretos) (205.351) (237.352) (208.592) (239.596)
Estaduais (198.316) (275.681) (198.316) (275.704)
Municipais (1.988) (3.389) (2.688) (3.802)
Outros 30.349 23.972 30.350 23.972
Tributos, taxas e contribuições (375.306) (492.450) (379.246) (495.130)
Despesas financeiras (158.680) (193.162) (162.413) (195.516)
Aluguéis (1.438) (2.395) (1.438) (2.395)
Remuneração de capitais de terceiros (160.118) (195.557) (163.851) (197.911)
Valor adicionado distribuído 122.444 76.146 122.444 76.146
Remuneração de capitais de próprios 122.444 76.146 122.444 76.146
Dividendos e Juros sobre capital próprio 22.500 33.000 22.500 33.000
Lucros retidos 99.944 43.146 99.944 43.146

1) As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser conside-
radas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a 
leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação 
contábil aplicável.

2) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis 
nos seguintes endereços eletrônicos:
https://datamercantil.com.br/publicidade_legal | https://ri.alliedbrasil.com.br | www.cvm.gov.br | www.b3.com.br

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Diretoria e Conselheiros da Allied Tecnologia S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Allied Tecnologia S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das práticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Allied Tecnologia S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. O relatório completo do auditor independente e das demonstrações financeiras estão disponíveis no endereço eletrônico: 
https://ri.alliedbrasil.com.br/listresultados.aspx?idCanal=9iwP/TQY/fYGSpffZ//6nQ==. São Paulo, 20 de março de 2024

Deloitte Touche Tohmatsu Alessandro Costa Ramos
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 198853/O-3

Diretoria
Silvio Stagni – Presidente

Thalita Basso – Diretora Financeira
Ronaldo José Martins – Contador – CRC SP 283.587/O-1

JCDecaux Transportes Ltda.
CNPJ/ME nº 03.168.412/0001-23 – NIRE 35.219.327.725

Reunião de Sócia Única em 20 de março de 2024
Data, Hora e Local: Às 10h00min do dia 20/03/2024, na sede social da JCDecaux Transportes Ltda., 
em São Paulo-SP, na Rua Deocleciana, nº 86, Luz (“Sociedade”). Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, face à presença da totalidade das sócias. Mesa: Presidente: Ana Célia Biondi Rodriguez e 
Secretário: Arnaud Daniel André Bert. Deliberações Tomadas por Unanimidade: Aprovada a redução do 
capital social no montante de R$ 24.000.000,00, totalmente subscrito e integralizado, de R$ 52.667.446,00, 
para R$ 28.667.446,00, com o cancelamento de 24.000.000 quotas detidas pela Sócia Única, JCDecaux 
do Brasil Ltda. O capital social passará a ser de R$ 28.667.446,00, dividido em 28.667.446 quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, detidas pela Única Sócia, que autoriza os Diretores a tomarem todas 
as providências para implementação da redução acima. Encerramento: Nada mais para ser tratado. São 
Paulo, 20/03/2024. Mesa: Ana Célia Biondi Rodriguez – Presidente; Arnaud Daniel André Bert – Secretário. 
Sócia Única: JCDecaux do Brasil Ltda. Ana Célia Biondi Rodriguez e Arnaud Daniel André Bert.

JCDecaux Trilhos Ltda. 
CNPJ/ME nº 04.077.449/0001-09 – NIRE 35.233.086.331

Ata de Reunião de Sócias Realizada em 20 de março de 2024
Data, Hora e Local: Aos 20/03/2024, às 09:00 horas, na sede social da JCDecaux Trilhos Ltda., na 
Rua Deocleciana, nº 86, Parte C, em São Paulo-SP (“Sociedade”). Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, face à presença da Única sócia JCDecaux do Brasil Ltda. Mesa: Presidente: Ana Célia 
Biondi Rodriguez e Secretário: Arnaud Daniel André Bert. Deliberações: Foi aprovada a redução do 
capital social de R$ 70.461.758,00, para R$ 50.461.758,00, com o cancelamento de 20.000.000 
quotas detidas pela Sócia Única. O capital social da Sociedade passará a ser de R$ 50.461.758,00, 
dividido em 50.461.758 quotas, totalmente subscritas e integralizadas, detidas pela Única Sócia, que 
autoriza os Diretores da Sociedade a tomarem todas as providência necessárias para implementação da 
redução de capital acima. Encerramento: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 20/03/2024. Mesa: Ana 
Célia Biondi Rodriguez – Presidente da Mesa; Arnaud Daniel André Bert – Secretário da Mesa. Única 
Sócia: JCDecaux do Brasil Ltda. Ana Célia Biondi Rodriguez e Arnaud Daniel André Bert.

Data Mercantil 
Faça um orçamento conosco: 

comercial@datamercantil.com.br
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Negócios

Rede de supermercados Dia pede 
recuperação judicial no Brasil com 
R$ 1 bi em dívidas

Vivara perde R$ 1,5 bi 
em valor de mercado após 
troca de CEO

A Vivara sofreu 
um tombo de 
R$ 1,5 bilhão 

em valor de mercado desde a 
última sexta-feira, 15, quan-
do anunciou a mudança do 
seu CEO. 

De acordo com dados 
da Elos Ayta Consultoria, 
o valor de mercado da em-
presa acumulava uma queda 
de 21% na semana, até as 
13h desta quinta-feira, 21, 
encolhendo de R$ 7,2 bi-
lhões para R$ 5,6 bilhões. 
Só no pregão de hoje, os pa-
péis recuavam 9% na B3.

Em Fato Relevante en-
viado na sexta, a companhia 
anunciou que Nelson Kau-
fman, fundador e maior acio-
nista da Companhia, assumiu 
o cargo de Diretor Presidente, 
em substituição a Paulo Kru-
glensky. A empresa afirmou 
que a decisão foi tomada em 
comum acordo. 

A mudança gerou  des-
confiança do mercado. Para 
Eduardo Brasil, advogado 
sócio do escritório Fonse-
ca Brasil, a nomeação de 
Kaufman pode representar 
um conflito de interesses.

“Quando um fundador 
e principal acionista assu-
me papel de C-level de uma 
companhia como a Vivara 
há um claro conflito entre as 
vontades pessoais e o que ne-
cessariamente deve ser pro-
dutivo para perpetuidade do 
negócio, incluindo os interes-
ses dos stakeholders envolvi-
dos. A figura do acionista que 
exerce poder de influência 
pode representar melhores 
ganhos na operação em si, 
porém, sem dúvida tal nome-
ação é uma perda em termos 
de governança”, explicou.

Nesta quinta-feira a em-
presa anunciou os resultados 
de 2023 com um crescimento 
de 19,6% no Ebitda Ajustado 
e Receita Bruta Recorde de 
R$ 2,8 bilhões. O aumento 
em 2023 foi de 21,2%.

No 4º trimestre, a receita 
bruta foi de mais de R$ 1,0 
bilhão, crescimento em 24% 
na comparação com o igual 
período de 2022. No mesmo 
período, a Receita Líquida 
totalizou R$ 778,1 milhões, 
um crescimento de 20,8%.

IstoéDinheiro

A rede de super-
mercados Dia 
apresentou na 

quinta-feira (21) pedido de re-
cuperação judicial de sua ope-
ração no Brasil, uma semana 
depois de ter anunciado que 
fechará 343 lojas e três cen-
tros de distribuição no país.

O grupo de origem espa-
nhola declarou ter R$ 1 bilhão 
em dívidas, a maior parte delas 
com fornecedores e bancos.

A solicitação de proteção 
inclui um pedido de tutela 
cautelar incidental para evitar 
a execução de dívidas prestes 
a vencer. A ação será analisa-
da na 1ª Vara de Falências e 
e Recuperações Judiciais de 
São Paulo, que ainda não de-
cidiu sobre os pedidos.

As dívidas declaradas 
pela rede de supermercados 
à Justiça incluem um passivo 

trabalhista de R$ 45,8 mi-
lhões e obrigações com mi-
croempresas e empresas de 
pequeno porte que somam R$ 
48,9 milhões.

A maior parcela da dívi-
da refere-se a compromissos 
assumidos com fornecedores 
nacionais e internacionais e 
operações bancárias de R$ 
986,5 milhões. Em nota, o 
Dia afirmou buscar, com a 
recuperação judicial, “tentar 
superar sua atual situação 
econômica e financeira.”

Com a reestruturação de 
suas operações no país, a rede 
manterá lojas apenas no esta-
do de São Paulo.

Ao todo, serão mantidas 
244 unidades. Nos últimos 
dias, lojas de todos os tama-
nhos começaram a liquidar 
produtos. No site da rede de 
supermercados, os consumi-

dores conseguem saber se a 
unidade de sua vizinhança 
está entre as que serão encer-
radas (clique aqui para con-
sultar) e quais produtos estão 
em promoção (clique aqui 
para consultar).

O escritório de assessoria 
financeira Alvarez&Marsal 
está trabalhando no plano 
de reestruturação da rede.

No pedido encaminhado 
à Justiça de São Paulo, os ad-
vogados do escritório Galdi-
no, Coelho, Pimenta, Takemi, 
Ayoub Advogados afirmam 
que a crise de liquidez do 
Dia no Brasil se agravou em 
2022, mas que a queda nas 
vendas vinha sendo registra-
da desde o ano anterior.

Já em 2021, a rede fechou 
lojas e fez demissões -a folha 
de pagamento foi reduzida 
em 40%.       Fernanda Brigatti/Folhapress

As expectativas da 
indústria e do va-
rejo estão positi-

vas para as vendas de Páscoa 
neste ano. A menor pressão 
dos juros sobre o crédito, o 
desemprego menor e a infla-
ção sob controle deram mais 
segurança a quem produz e a 
quem vende.

A Abicab (Associação 
Brasileira da Indústria de 
Chocolates, Amendoim e 
Balas) calcula que a produ-
ção de ovos para a data em 
2024 tenha sido 17% maior 
do que a do ano passado. A 
Apas (Associação Paulista de 
Supermercados) prevê que as 
vendas sejam 4,5% maiores.

Para puxar o crescimen-
to, as fabricantes seguem o 
roteiro de outros anos, com 
lançamentos, brindes e ações 

especiais. Segundo a associa-
ção das indústrias, 115 novos 
produtos foram colocados no 
mercado. Ao todo, 58 milhões 
de ovos de chocolate foram 
colocados à venda. O Caribe, 
bombom de banana conheci-
do por dividir opiniões --uns 
adoram, outros detestam--, 
virou ovo de Páscoa. Ao todo, 
Nestlé e Garoto colocaram 21 
produtos nas lojas. Além do 
ovo do bombom de embala-
gem amarela, são novos os 
produtos Negresco, Talento 
Meio Amargo e Passatempo.

A campanha de Páscoa 
em 2024 começou mais cedo 
e antes mesmo do Carnaval 
as parreiras de ovos come-
çavam a ser montadas em 
grandes redes pelo Brasil. A 
antecipação buscou atender 
o curto espaço até a data re-

ligiosa, que neste ano cai no 
último dia dia março.

“É um lugar que as pesso-
as vão com muita frequência. 
Mesmo que você não compre 
o ovo, você olha os preços, e 
se frequenta mais de um mer-
cado, já compara os preços”, 
diz Felipe Queiroz, econo-
mista-chefe da Apas.

Na Nestlé, essa antecipa-
ção apareceu em produtos te-
máticos que não são ovos, as 
embalagens de trufas de Alpi-
no em diversas variações, de 
KitKat e o coelho de chocola-
te desse último.

A Lacta lançou barras e 
caixas com com mensagens 
como “te adoro” e “felicida-
des”, dentro de uma estratégia 
de ter a opção de presente mais 
acessível a mão, além do tra-
dicional ovo. Fernanda Brigatti/Folhapress

Caribe, barras com mais 
cacau e Free Fire: como o 

chocolate extrapola o 
formato oval nesta Páscoa
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